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APELAÇÃO.  AÇÃO  CAUTELAR DE  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTO.  PROCEDÊNCIA.  PRELIMINAR
ARGUIDA  EM  SEDE  DE  CONTRARRAZÕES.
INTEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO.
INOCORRÊNCIA.  OBSERVÂNCIA  AO  PRAZO  DO
ART.  508  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
SUBLEVAÇÃO.  PRELIMINAR.  CARÊNCIA  DE
AÇÃO. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. AUSÊNCIA
DE  PRÉVIO  ESGOTAMENTO  DA  VIA
ADMINSTRATIVA.  PRESCINDIBILIDADE.
PRINCÍPIO  DA  INAFASTABILIDADE  DO  PODER
JUDICIÁRIO.  GARANTIA  CONSTITUCIONAL.
REJEIÇÃO.  MÉRITO.  APRESENTAÇÃO  DO
DOCUMENTO  PELA  DEMANDADA.
RECONHECIMENTO  DA  PRETENSÃO  AUTORAL.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  ADIMPLEMENTO
POR AQUELE QUE RECONHECE. INCIDÊNCIA DO
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ART.  26  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
QUANTUM ARBITRADO.  OBSERVÂNCIA AO  ART.
20,  PARÁGRAFO  4°,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO
CIVIL.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557  DO  MESMO
COMANDO LEGAL. SEGUIMENTO NEGADO.

- Não é intempestivo o recurso de apelação interposto
no prazo previsto no art.  508 do Código de Processo
Civil.

- Nos termos do art. 5º, XXXV, da Constituição Federal,
o  esgotamento  da  via  administrativa  não  é  mais
condição para o ajuizamento de ação.

-  Na  hipótese  de  reconhecimento  do  pedido,  faz-se
necessário atentar ao disposto no art. 26 do Código de
Processo  Civil,  o  qual  prevê,  expressamente,  o
adimplemento  das  despesas  processuais  e  dos
honorários  advocatícios  por  aquele  que  desiste  ou
reconhece a pretensão perseguida.

-  Nos termos do art.  20,  § 4º,  do Código de Processo
Civil,  nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável e naquelas em que não houver condenação,
os  honorários  serão  fixados  consoante  apreciação
equitativa  do  juiz,  observados  o  grau  de  zelo  do
profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza
e  a  importância  da  causa,  o  trabalho  realizado  pelo
advogado, bem como o tempo exigido para seu serviço.

-  O  art.  557,  do  Código  de  Processo  Civil,  o  relator
negará  seguimento  ao  recurso  manifestamente
inadmissível, prejudicado ou em confronto com súmula
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ou  com  jurisprudência  dominante  do  respectivo
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal
Superior.

Vistos.

Sebastião  Dias  Chaves  intentou  a  presente  Ação
Cautelar de Exibição de Documentos em face do Banco BV Financeira S/A – Crédito,
Financiamento  e  Investimentos, postulando  a  apresentação  da  via  do  contrato  de
financiamento  firmado  entre  os  litigantes  no  dia  10/05/2012,  ao  fundamento  de  ter
havido  recusa  da  financeira  em  fornecer  a  sua  via  da  avença,  mesmo  diante  da
solicitação de tal documento através de telefone, conforme protocolo n° 86379358.

Devidamente citada, a parte demandada apresentou o
documento mencionado, conforme se vê ás fls. 16/21.

Ao decidir a querela, a Magistrada sentenciante julgou
procedente  o  pedido,  condenando a  instituição  financeira  ao  pagamento das  custas
processuais  e  dos  honorários  advocatícios,  estes  fixados  em  R$  1.500,00  (mil  e
quinhentos reais), conforme teor da sentença de fls. 65/68.

Inconformada,  a  instituição  demandada  interpôs
apelação, fls. 70/76, alegando merecer reparos a sentença no que tange à condenação ao
pagamento dos honorários advocatícios. Em suas razões, aduziu a ausência de interesse
de  agir  da  parte  autora,  tendo  em  vista  ter  inexistido  prévio  requerimento
administrativo  concernente  ao  fornecimento  do  contrato  em  questão.  Igualmente,
defendeu a ausência de resistência sua, haja vista ter apresentado o documento descrito
nos autos, bem ainda não ter contestado a ação. Alternativamente, pugnou pela redução
da verba honorária.

Contrarrazões,  fls.  82/85,  arguindo,  inicialmente,  a
intempestividade do recurso. No mérito, pleiteou a manutenção da sentença.

A  Procuradoria  de  Justiça,  através  da  Dra.  Jacilene
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Nicolau Faustino Gomes, fls. 92/95, opinou pelo desprovimento da apelação.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

De  antemão,  cabe  apreciar  a  preliminar  de
intempestividade da  apelação  arguida  nas  contrarrazões, destacando,  de  logo,  não
assistir razão ao recorrido.

Conforme testifica a certidão acostada à fl. 69, a parte
recorrente restou intimada da sentença, através do diário da justiça publicado no dia
28/02/2014, de sorte que se considera o primeiro dia útil subsequente a esta data o dies a
quo  para  a  contagem do prazo de  interposição do recurso,  findando-se,  portanto,  o
interstício no dia 19/03/2014. É que o prazo para a interposição da apelação em questão
iniciou-se no dia 05/03/2014 (primeiro dia útil seguinte ao dia 28/02/2014), haja vista não
ter havido expediente forense nos dias 03 e 04 de março do corrente ano, conforme
disposto  no  Ato  da  Presidência  n°  10/2014,  publicado  no  Diário  da  Justiça  do  dia
20/02/2014.

Sendo assim, a apelação foi interposta no prazo previsto
no art. 508 do Código de Processo Civil, sendo, portanto, tempestiva.

Avançando, a temática relativa à ausência de interesse
de agir, suscitada nas razões recursais, por constituir matéria de ordem pública, será
apreciada como preliminar.

Pertinente à alegação de inexistência de requerimento
do documento descrito na peça vestibular pela via administrativa, urge lembrar que,
após o advento da Constituição da República de 1988, a qual adotou o princípio da
inafastabilidade  da  apreciação  do  Poder  Judiciário,  consagrado  no  art.  5º,  XXXV,  o
esgotamento da via administrativa não é mais condição para o ajuizamento de ação,
razão pela qual afasto a prefacial de falta de interesse de agir.
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Nesse sentido, já decidiu esta Corte de Justiça:

AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS.  PROCEDÊNCIA.  APELAÇÃO
CÍVEL.  CONTRATO  BANCÁRIO.  DOCUMENTO
COMUM  ÀS  PARTES.  DIREITO  À  INFORMAÇÃO.
INTELIGÊNCIA DO ART. 6º, III DO CDC. DEVER DE
EXIBIÇÃO  CONFIGURADO.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  FIXADOS  EM  CONFORMIDADE
COM  O  DISPOSTO  NO  ART.  20,  §  4º,  DO  CPC.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  APELO
DESPROVIDO.  Interesse  de  agir.  Tem-se  que  o  atual
sistema processual,  cuja  moderna  doutrina  reconhece
estar constitucionalizado, não tolera que se imponham
restrições  à  provocação  da  autoridade  judiciária,  a
pretexto da falta de interesse de agir, não se exigindo o
prévio esgotamento da via administrativa para acudir a
juízo,  na medida  em que o  acesso  à  justiça  deve ser
amplo  e  irrestrito.  (Resp  261158/SP,  Rel.  Ministro
Vicente  Leal,  sexta  turma,  julgado  em  22.08.2000,  DJ
11.09.2000 p. 306). [...]. (TJPB; AC 200.2011.050240-4/001;
Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Marcos
Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 19/02/2013; Pág. 7).

No mérito, não merece guarida a alegação da recorrente
de  não  ser  cabível  a  sua  condenação  ao  pagamento  de  honorários  advocatícios,  ao
fundamento de não ter havido resistência ao pedido do autor, já que o documento em
questão foi apresentado tão logo se teve conhecimento da demanda.

Isso  porque,  na  hipótese  de  ocorrência  de
reconhecimento  do  pedido,  faz-se  necessário  atentar  para  o  art.  26  do  Código  de
Processo Civil, o qual prevê, expressamente, o adimplemento das despesas processuais
e dos  honorários  advocatícios  por aquele que desiste  ou reconhece  o  pedido.  Eis  o
dispositivo legal:
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Art.  26.  Se  o  processo  terminar  por  desistência  ou
reconhecimento do pedido, as despesas e os honorários
serão pagos pela parte que desistiu ou reconheceu.

Acerca  do  tema,  julgado  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
ÔNUS  DE  SUCUMBÊNCIA.  RECONHECIMENTO
DO  PEDIDO.  ART.  26  DO  CPC.  RECURSO
DESPROVIDO.  1.  Estabelece  o  art.  26  do código  de
processo  civil  que,  "se  o  processo  terminar  por
desistência ou reconhecimento do pedido, as despesas e
os honorários serão pagos pela parte que desistiu ou
reconheceu".  [...].  (STJ;  AgRg-REsp  1.171.920;  Proc.
2009/0243494-1;  SC;  Quinta  Turma;  Relª  Desª  Conv.
Marilza Maynard; DJE 09/08/2013; Pág. 507).

Nessa linha de raciocínio, já se pronunciou esta Corte
de Justiça, senão vejamos:

APELAÇÃO CÍVEL. CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE
DOCUMENTOS.  CONDENAÇÃO  EM
HONORÁRIOS.  POSSIBILIDADE.  INTELIGÊNCIA
DO  ART.  26  DO  CPC.  PROVIMENTO.  Nas  ações
exibitórias  de  documento  cabe  a  condenação  do
demandado nos ônus da sucumbência, mesmo que ele
tenha  apresentado  a  documentação  requerida,  o  que
importa  em reconhecimento  do pedido,  na forma do
art.  269,  inciso  II,  do  Código  de  Processo  Civil,
aplicando-se, consequentemente, o artigo 26 da mesma
lei. (TJPB; AC 200.2011.050693-4/001; Segunda Câmara
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Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Onaldo Rocha de
Queiroga; DJPB 26/09/2012; Pág. 8) - negritei. 

Compulsando o  caderno processual,  observa-se que a
demandada, ao ter apresentado o documento objeto da ação, fls. 16/21, efetivamente
reconheceu  o  pedido  autoral,  tornando-se  imperiosa,  portanto,  a  aplicação  do
enunciado no art. 26 do Código de Processo Civil.

Ademais, de acordo com o entendimento já pacificado
no Superior Tribunal de Justiça,  em razão da natureza contenciosa concedida à ação
cautelar de exibição de documentos, disposta no art. 844 do Código de Processo Civil,
há de se condenar a parte vencida ao pagamento dos ônus sucumbenciais, na hipótese
de procedência  da demanda,  tendo em vista o princípio da causalidade.  Em outras
palavras, “A cautelar de exibição de documentos, por possuir natureza de ação, e não de
mero incidente processual, legitima a condenação da parte vencida ao pagamento da
verba honorária, tendo em vista a aplicação do princípio da causalidade.” (STJ; AgRg-
EDcl-REsp 1.301.372; Proc. 2012/0009031-2; RS; Terceira Turma; Rel. Min. João Otávio de
Noronha; DJE 16/09/2013; Pág. 2298) – negritei.

Ainda, em que pese a recorrente ter sustentado não ter
havido pretensão resistida, o autor noticiou ter solicitado administrativamente, no dia
13/03/2013,  o  envio  de  uma  via  do  contrato  em  comento,  conforme  protocolo  n°
8637965, não tendo havido comprovação em sentido contrário, é dizer, a promovida não
comprovou,  efetivamente,  a  inexistência  de  recusa  do  fornecimento  pela  via
administrativa, posto apenas ter asseverado, genericamente, inexistir qualquer pedido
administrativo nesse sentido.

Assim,  agiu  acertadamente  a  Magistrada  singular  ao
estabelecer  que  os  honorários  advocatícios  seriam  arcados  pela  instituição
demandada/parte vencida.

Da mesma forma, no que tange ao   quantum   arbitrado,  
no meu sentir, não merece reparos a sentença.

Com efeito, de acordo com os ditames do art. 20, § 4º,
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do Código de Processo Civil,  nas  causas  de pequeno valor  e  naquelas em que não
houver condenação,  os honorários serão fixados consoante apreciação equitativa do
juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c, do parágrafo 3º do mesmo dispositivo
legal,  significa  dizer  que  a  “verba  honorária  deve  ser  fixada  consoante  apreciação
equitativa do julgador, nos moldes do art. 20, § 4º, do CPC. (STJ; AgRg-REsp 1.371.199;
Proc. 2013/0055182-3; RS; Primeira Turma; Rel. Min. Sérgio Kukina; DJE 28/05/2014).

A doutrina,  sobre  o  assunto,  através  de  Yussef  Said
Cahali, preceitua: 

...  o  arbitramento  dos  HONORÁRIOS  segundo  o
critério da eqüidade não se desvincula da consideração
do  grau  de  zelo  do  profissional,  da  natureza  e
importância  da  causa,  do  trabalho  realizado  pelo
advogado  e  do  tempo  despendido  na  sua  prestação;
assim o determina o parágrafo 4º do art. 20, na expressa
remissão que faz aos fatores informativos indicados no
parágrafo  3º,  letras  a,  b  e  c.  (In.  Honorários
Advocatícios, p. 495).

Sendo assim, ao fixar o valor dos honorários, o julgador
deverá observar o grau de  zelo  do profissional,  o  lugar  da  prestação do serviço,  a
natureza e importância da causa, bem como o trabalho realizado pelo Advogado e o
tempo exigido para o seu serviço, de forma equitativa, podendo relegar, deste modo, o
critério de percentual sobre o valor da causa. Ou seja, “A fixação da verba honorária há
de  ser  feita  com base  em critérios  que  guardem a  mínima  correspondência  com a
responsabilidade assumida pelo advogado, sob pena de violação do princípio da justa
remuneração  do  trabalho  profissional.”  (STJ  -  EDcl  na  AR  nº  1.885  -  SP,  Relator:
Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, Data de Julgamento: 09/09/2009).

Nesse panorama,  com observância aos ditames do art.
20, § 4º, do Código de Processo Civil e, ainda,  atento ao princípio da razoabilidade,
entendo  não  merecer  reparos  a  decisão  hostilizada,  por  considerar  o  valor  de  R$
1.500,00  (mil  e  quinhentos  reais) adequado,  suficiente  e  justo  para  remunerar
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condignamente o trabalho do ilustre causídico.

Por fim, nos termos do art. 557, do Código de Processo
Civil, o relator negará seguimento ao recurso manifestamente inadmissível, prejudicado
ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante o exposto, com fundamento no art. 557,  caput, do
Código  de  Processo  Civil,  REJEITO AS PRELIMINARES E,  NO MÉRITO,  NEGO
SEGUIMENTO À APELAÇÃO, para manter inalterada a sentença hostilizada.

P. I. 

João Pessoa, 29 de julho de 2014.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado

                      Relator
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